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§ 2o As requisições de que trata o caput são irrecusáveis e
deverão ser prontamente atendidas, exceto nos casos previstos em lei.

Art. 22. As requisições de servidores e empregados públicos
para ter exercício no Gabinete de Segurança Institucional são feitas
pela Casa Civil da Presidência da República, são irrecusáveis, têm
prazo indeterminado e devem ser prontamente atendidas, exceto nos
casos previstos em lei.

Art. 23. O desempenho de cargo ou função na Presidência da
República constitui, para o militar, atividade de natureza militar e
serviço relevante e, para o pessoal civil, serviço relevante e título de
merecimento, para todos os efeitos da vida funcional.

Art. 24. Aos servidores e aos empregados públicos, de qual-
quer órgão ou entidade da administração pública federal, colocados à
disposição do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da
República, são assegurados todos os direitos e vantagens a que façam
jus no órgão ou entidade de origem, inclusive promoção funcional.

§ 1o O servidor ou empregado público requisitado continuará
contribuindo para a instituição de previdência a que for filiado, sem
interrupção da contagem de tempo de serviço no órgão ou entidade de
origem.

§ 2o O período em que o servidor ou empregado público
permanecer à disposição do Gabinete de Segurança Institucional será
considerado para todos os efeitos da vida funcional, como efetivo
exercício no cargo ou emprego que ocupe no órgão ou entidade de
origem.

§ 3o A promoção a que se refere o caput, respeitados os
critérios de cada entidade, poderá ser concedida pelos órgãos da
administração pública federal, direta e indireta, sem prejuízo das cotas
ou limites fixados nos respectivos regulamentos de pessoal.

Art. 25. O provimento dos cargos do Gabinete de Segurança
Institucional observará as seguintes diretrizes:

I - o de Secretário-Executivo será ocupado por Oficial-Ge-
neral da ativa;

II - o de Secretário de Coordenação e Acompanhamento de
Assuntos Militares será ocupado por Oficial-General, da ativa, me-
diante exercício de cargo em comissão do Grupo-Direção e Asses-
soramento Superior, DAS 101.6;

III - o de Assessor-Chefe da Assessoria Especial poderá ser
ocupado por Oficial-General, da ativa, mediante exercício de cargo em
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superior, DAS 101.6;

IV - os de Diretor do Departamento de Segurança e do
Departamento de Gestão e de Articulação Institucional, Chefe de
Assessoria e os de Assessor-Chefe Militar, (Grupo 0001-A), serão
ocupados por Oficiais Superiores das Forças Armadas, do último
posto, da ativa;

V - os de Assessor Militar, de Chefe do Núcleo do Sistema
de Proteção ao Programa Nuclear Brasileiro e os de Chefe de Es-
critório, (Grupo 0002-B), serão ocupados por Oficiais Superiores das
Forças Armadas ou das Forças Auxiliares;

VI - os de Coordenador-Geral e os de Assessor Técnico
Militar, (Grupo 0003-C), serão ocupados, em princípio, por Oficiais
Superiores das Forças Armadas ou das Forças Auxiliares;

VII - os de Coordenador e os de Assistente Militar, (Grupo
0004-D), serão ocupados, em princípio, por Oficiais Intermediários
das Forças Armadas ou das Forças Auxiliares; e

VIII - os de Assistente Técnico Militar, Chefe de Escritório
(Grupo 0005-E), serão ocupados, em princípio, por Oficiais Subal-
ternos das Forças Armadas ou das Forças Auxiliares.

Art. 26. É assegurado aos titulares do Gabinete de Segurança
Institucional e de seus órgãos vinculados a representação judicial pela
Advocacia-Geral da União, quando vierem a responder a inquérito
policial ou a processo judicial, em virtude de atos praticados em
decorrência do cumprimento de dever constitucional, legal ou re-
g u l a m e n t a r.

Art. 27. O regimento interno definirá o detalhamento das
unidades integrantes da Estrutura Regimental do Gabinete de Se-
gurança Institucional e das competências das respectivas unidades e
as atribuições de seus dirigentes.

ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS GRATIFICAÇÕES DE
EXERCÍCIO EM CARGO DE CONFIANÇA DO GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIO-
NAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

UNIDADE CARGO/

FUN-

ÇÃO

DENOMINAÇÃO/

CARGO/FUNÇÃO

NE/

DAS/

RMP

ASSESSORIA ESPECIAL 1 Assessor-Chefe 101.6
1 Assessor Especial 102.5
1 Assessor-Chefe Militar Grupo 0001 (A)

GABINETE 1 Chefe de Gabinete 101.5
3 Assessor 102.4
1 Assessor Técnico Militar Grupo 0003 (C)
4 Assistente Militar Grupo 0004 (D)
2 Assistente Técnico Militar Grupo 0005 (E)
4 Assistente 102.2

S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA 1 Secretário-Executivo NE
1 Assessor Militar Grupo 0002 (B)
1 Assessor Técnico Militar Grupo 0003 (C)
1 Assistente Militar Grupo 0004 (D)
1 Assistente Técnico Militar Grupo 0005 (E)
2 Assistente Técnico 102.1

Núcleo do Sistema de Proteção ao Pro-
grama Nuclear Brasileiro

1 Chefe Grupo 0002 (B)

DEPARTAMENTO DE GESTÃO E DE
ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL

1 Diretor Grupo 0001 (A)

2 Assessor Militar Grupo 0002 (B)
1 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 3 Coordenador Grupo 0004 (D)
1 Assistente Técnico Militar Grupo 0005 (E)

DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA 1 Diretor Grupo 0001 (A)
4 Assessor Militar Grupo 0002 (B)
1 Assessor 102.4
10 Assessor Técnico Militar Grupo 0003 (C)
4 Assessor Técnico 102.3
8 Assistente Militar Grupo 0004 (D)
11 Assistente Técnico Militar Grupo 0005 (E)
2 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Proteção Pessoal 1 Coordenador-Geral Grupo 0003 (C)
Coordenação 4 Coordenador Grupo 0004 (D)

Coordenação-Geral de Proteção das Ins-
talações

1 Coordenador-Geral Grupo 0003 (C)

Coordenação 3 Coordenador Grupo 0004 (D)

Coordenação-Geral de Apoio Logístico 1 Coordenador-Geral Grupo 0003 (C)
Coordenação 2 Coordenador Grupo 0004 (D)

Escritório de Representação em São Ber-
nardo do Campo/SP

1 Chefe Grupo 0002 (B)

2 Assessor Técnico Militar Grupo 0005 (E)

Escritório de Representação em Florianó-
polis/SC

1 Chefe Grupo 0005 (E)

DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA
DA INFORMAÇÃO E COMUNICA-
ÇÕES

1 Diretor 101.5

1 Assessor Militar Grupo 0002 (B)
1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Gestão da Segu-
rança da Informação

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente Militar Grupo 0004 (D)

Coordenação-Geral de Tratamento de In-
cidentes de Rede

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assessor Técnico Militar Grupo 0003 (C)
1 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente Técnico Militar Grupo 0005 (E)

Coordenação-Geral do Sistema de Segu-
rança e Credenciamento

1 Coordenador-Geral Grupo 0003 (C)

1 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente Técnico Militar Grupo 0005 (E)
1 Assistente Técnico 102.2

SECRETARIA DE COORDENAÇÃO

E ACOMPANHAMENTO DE ASSUN-

TOS MILITARES

1 Secretário 101.6

3 Assessor-Chefe Militar Grupo 0001 (A)
10 Assessor Militar Grupo 0002 (B)
1 Assessor Técnico Militar Grupo 0003 (C)

Coordenador 1 Coordenador Grupo 0004 (D)
2 Assistente Técnico 102.1

SECRETARIA DE ACOMPANHA-

MENTO E ESTUDOS INSTITUCIO-

NAIS

1 Secretário 101.6

1 Secretário-Adjunto 101.5
1 Assessor 102.4
1 Assessor-Chefe Militar Grupo 0001 (A)
1 Assessor Militar Grupo 0002 (B)
1 Assistente Militar Grupo 0004 (D)
2 Assistente Técnico Militar Grupo 0005 (E)

ASSESSORIA DE INFRAESTRUTU-
RAS CRÍTICAS

1 Chefe de Assessoria Grupo 0001 (A)

Coordenação-Geral de Acompanhamento 1 Coordenador-Geral 101.4
2 Assessor Militar Grupo 0002 (B)
3 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Estudos Institucio-
nais

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Assentimento Pré-
vio

1 Coordenador-Geral 101.4

Escritório de Análise de Imagens de Mo-
nitoramento por Satélite em Campinas/SP

1 Chefe Grupo 0002 (B)

2 Assistente Técnico Militar Grupo 0005 (E)

SECRETARIA NACIONAL DE POLÍ-

TICAS SOBRE DROGAS

1 Secretário NE

1 Secretário-Adjunto 101.6
1 Assessor Militar Grupo 0002 (B)
1 Assessor 102.4
1 Assistente Técnico Militar Grupo 0005 (E)
2 Assistente 102.2
4 Assistente Técnico 102.1

DIRETORIA DE PROJETOS ESTRATÉ-
GICOS E ASSUNTOS INTERNACIO-
NAIS

1 Diretor 101.5

2 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Projetos Estratégi-
cos

1 Coordenador Geral 101.4

Coordenação-Geral de Assuntos Interna-
cionais

1 Coordenador Geral 101.4

DIRETORIA DE ARTICULAÇÃO E
COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS SO-
BRE DROGAS

1 Diretor 101.5
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4 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Políticas de Pre-
venção, Tratamento e Reinserção Social

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação-Geral de Gestão de Projetos
e Subvenção Social

1 Coordenador-Geral 101.4

DIRETORIA DE CONTENCIOSO E
GESTÃO DO FUNDO NACIONAL AN-
TIDROGAS

1 Diretor 101.5

1 Assessor Técnico Militar Grupo 0003 (C)
4 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2
4 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Contencioso do
Fundo Nacional Antidrogas

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação-Geral de Gestão do Fundo
Nacional Antidrogas

1 Coordenador-Geral 101.4

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GABINETE DE SE-
GURANÇA INSTITUCIONAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL

NE 5,40 2 10,80 2 10,80
DAS 101.6 5,28 4 21,12 4 21,12
DAS 101.5 4,25 6 25,50 6 25,50
DAS 101.4 3,23 8 25,84 11 35,53

DAS 102.5 4,25 1 4,25 1 4,25
DAS 102.4 3,23 9 29,07 6 19,38
DAS 102.3 1,91 22 42,02 22 42,02
DAS 102.2 1,27 11 13,97 11 13,97
DAS 102.1 1,00 21 21,00 21 21,00

TO TA L 84 193,57 84 193,57

c) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DAS GRATIFICAÇÕES DE EXERCÍCIO EM CARGO DE

CONFIANÇA DO GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DA PRESIDÊNCIA DA

REPÚBLICA

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL

Grupo 0001 (A) 0,64 8 5,12 8 5,12
Grupo 0002 (B) 0,58 25 14,50 25 14,50
Grupo 0003 (C) 0,53 19 10,07 19 10,07
Grupo 0004 (D) 0,48 29 13,92 29 13,92
Grupo 0005 (E) 0,44 27 11 , 8 8 27 11 , 8 8

TO TA L 108 55,49 108 55,49

ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS

CÓDIGO DAS-

UNITÁRIO

DO GSI/PR P/ SEGES/MP (a) DA SEGES/MP P/ O GSI/PR (b)

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL

DAS 101.4 3,23 - - 3 9,69

DAS 102.4 3,23 3 9,69 - -
TO TA L 3 9,69 3 9,69

DECRETO N
o
- 6.932, DE 11 DE AGOSTO DE 2009

Dispõe sobre a simplificação do atendimen-
to público prestado ao cidadão, ratifica a
dispensa do reconhecimento de firma em
documentos produzidos no Brasil, institui a
"Carta de Serviços ao Cidadão" e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Os órgãos e entidades do Poder Executivo Federal
observarão as seguintes diretrizes nas relações entre si e com o
cidadão:

I - presunção de boa-fé;

II - compartilhamento de informações, nos termos da lei;

III - atuação integrada e sistêmica na expedição de atestados,
certidões e documentos comprobatórios de regularidade;

IV - racionalização de métodos e procedimentos de controle;

V - eliminação de formalidades e exigências cujo custo eco-
nômico ou social seja superior ao risco envolvido;

VI - aplicação de soluções tecnológicas que visem a sim-
plificar processos e procedimentos de atendimento ao cidadão e a pro-
piciar melhores condições para o compartilhamento das informações;

VII - utilização de linguagem simples e compreensível, evi-
tando o uso de siglas, jargões e estrangeirismos; e

VIII - articulação com Estados, Distrito Federal, Municípios
e outros poderes para a integração, racionalização, disponibilização e
simplificação de serviços públicos prestados ao cidadão.

Art. 2o Os órgãos e entidades do Poder Executivo Federal
que necessitarem de documentos comprobatórios de regularidade de
situação do cidadão, atestados, certidões ou outros documentos com-
probatórios que constem em base de dados oficial da administração
pública federal deverão obtê-los diretamente do respectivo órgão ou
entidade.

Parágrafo único. Exclui-se da aplicação do disposto no caput:

I - comprovação de antecedentes criminais;

II - informações sobre pessoa jurídica; e

III - situações expressamente previstas em lei.

Art. 3o Os órgãos e entidades do Poder Executivo Federal
não poderão exigir do cidadão a apresentação de certidões ou outros
documentos expedidos por outro órgão ou entidade do Poder Exe-
cutivo Federal, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 2o.

§ 1o O órgão ou entidade deverá, quando necessário, juntar
aos autos do respectivo processo administrativo versão impressa da
certidão ou documento obtido por meio eletrônico.

§ 2o As certidões ou outros documentos que contenham in-
formações sigilosas do cidadão somente poderão ser obtidas por meio
de sua autorização expressa.

§ 3o Quando não for possível a obtenção de atestados, cer-
tidões e documentos comprobatórios de regularidade de situação di-
retamente do órgão ou entidade expedidora, os fatos poderão ser
comprovados mediante declaração escrita e assinada pelo cidadão,
que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito às sanções admi-
nistrativas, civis e penais aplicáveis.

Art. 4o No âmbito da administração pública federal, os ór-
gãos e entidades gestores de base de dados oficial colocarão à dis-
posição dos órgãos e entidades públicos interessados as orientações
para acesso às informações constantes dessas bases de dados, ob-
servadas as disposições legais aplicáveis e as diretrizes, orientações e
procedimentos estabelecidos pelo Comitê Executivo do Governo Ele-
trônico, criado pelo Decreto de 18 de outubro de 2000.

Art. 5o No atendimento aos requerimentos do cidadão, os
órgãos e entidades do Poder Executivo Federal observarão as se-
guintes práticas:

I - gratuidade dos atos necessários ao exercício da cidadania,
nos termos da Lei no 9.265, de 12 de fevereiro de 1996;

II - padronização de procedimentos referentes à utilização de
formulários, guias e outros documentos; e

III - vedação de recusa de recebimento de requerimentos
pelos serviços de protocolo, salvo quando o órgão ou entidade for
manifestamente incompetente.

§ 1o Na ocorrência da hipótese referida no inciso III, os ser-
viços de protocolo deverão prover as informações e orientações ne-
cessárias para que o cidadão possa dar andamento ao requerimento.

§ 2o Após a protocolização do requerimento, caso o agente
público verifique que o órgão ou entidade é incompetente para o
exame ou decisão da matéria, este deverá providenciar a remessa
imediata do requerimento ao órgão ou entidade competente.

§ 3o Quando a remessa referida no § 2o não for possível, o
interessado deverá ser comunicado imediatamente do fato para ado-
ção das providências a seu cargo.

Art. 6o As exigências necessárias para o requerimento serão
feitas desde logo e de uma só vez ao interessado, justificando-se
exigência posterior apenas em caso de dúvida superveniente.

Art. 7o Não será exigida prova de fato já comprovado pela
apresentação de outro documento válido.

Art. 8o Para complementar informações ou solicitar escla-
recimentos, a comunicação entre o órgão ou entidade e o interessado
poderá ser feita por qualquer meio, inclusive comunicação verbal,
direta ou telefônica, correspondência, telegrama, fax ou correio ele-
trônico, registrando-se a circunstância no processo, caso necessário.

Art. 9o Salvo na existência de dúvida fundada quanto à au-
tenticidade e no caso de imposição legal, fica dispensado o reco-
nhecimento de firma em qualquer documento produzido no Brasil
destinado a fazer prova junto a órgãos e entidades da administração
pública federal, quando assinado perante o servidor público a quem
deva ser apresentado.

Art. 10. A juntada de documento, quando decorrente de dis-
posição legal, poderá ser feita por cópia autenticada, dispensada nova
conferência com o documento original.

§ 1o A autenticação poderá ser feita, mediante cotejo da
cópia com o original, pelo próprio servidor a quem o documento deva
ser apresentado.

§ 2o Verificada, a qualquer tempo, falsificação de assinatura
ou de autenticação de documento público ou particular, o órgão ou
entidade considerará não satisfeita a exigência documental respectiva
e, dentro do prazo máximo de cinco dias, dará conhecimento do fato
à autoridade competente para adoção das providências administra-
tivas, civis e penais cabíveis.

Art. 11. Os órgãos e entidades do Poder Executivo Federal
que prestam serviços diretamente ao cidadão deverão elaborar e di-
vulgar "Carta de Serviços ao Cidadão", no âmbito de sua esfera de
competência.

§ 1o A Carta de Serviços ao Cidadão tem por objetivo in-
formar o cidadão dos serviços prestados pelo órgão ou entidade, das
formas de acesso a esses serviços e dos respectivos compromissos e
padrões de qualidade de atendimento ao público.

§ 2o A Carta de Serviços ao Cidadão deverá trazer infor-
mações claras e precisas em relação a cada um dos serviços pres-
tados, em especial as relacionadas com:

I - o serviço oferecido;

II - os requisitos, documentos e informações necessários para
acessar o serviço;

III - as principais etapas para processamento do serviço;

IV - o prazo máximo para a prestação do serviço;

V - a forma de prestação do serviço;

VI - a forma de comunicação com o solicitante do serviço; e

VII - os locais e formas de acessar o serviço.

§ 3o Além das informações descritas no § 2o, a Carta de
Serviços ao Cidadão deverá detalhar os padrões de qualidade do
atendimento relativos aos seguintes aspectos:

I - prioridades de atendimento;

II - tempo de espera para atendimento;

III - prazos para a realização dos serviços;

IV - mecanismos de comunicação com os usuários;
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